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fixado pelo n.º 4 do artigo 217.º da Lei n.º 23/2007, de 4 
de julho, na sua redação atual, dos direitos anteriormente 
assegurados, aplicando -se, com as devidas adaptações, o 
previsto no presente decreto regulamentar.

Artigo 92.º
Monitorização e fiscalização

O SEF e a Autoridade para as Condições de Trabalho 
estabelecem os mecanismos de cooperação adequados para 
monitorizar e fiscalizar as práticas de emissão e concretiza-
ção de promessas de contrato de trabalho ou manifestações 
individualizadas de interesse, por forma a garantir a apli-
cação rigorosa do sistema de admissão de trabalhadores 
previsto no artigo 59.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, 
na sua redação atual.

Artigo 92.º -A
Acompanhamento pelo Alto Comissariado

 para as Migrações, I. P.

O Alto Comissariado para as Migrações, I. P., pode 
exercer funções de interlocução junto de atuais e poten-
ciais imigrantes em procedimentos administrativos ou fora 
deles, sem prejuízo das competências próprias de outros 
organismos públicos, por via do aconselhamento daqueles 
imigrantes, do contacto com outras entidades públicas e 
privadas, do recurso a meios eletrónicos e da preparação 
da documentação pertinente.

Artigo 93.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto Regulamentar n.º 6/2004, de 26 
de abril.
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 AMBIENTE

Portaria n.º 258/2018
de 11 de setembro

O Decreto -Lei n.º 382/99 de 22 de setembro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio de 2007, 
estabelece as normas e os critérios para a delimitação de 
perímetros de proteção de captações de águas subterrâneas 
destinadas ao abastecimento público, com a finalidade de 
proteger a qualidade das águas dessas captações.

Os perímetros de proteção visam prevenir, reduzir e con-
trolar a poluição das águas subterrâneas, nomeadamente 
por infiltração de águas pluviais lixiviantes e de águas 
excedentes de rega e de lavagens, bem como potenciar os 
processos naturais de diluição e de autodepuração, preve-
nir, reduzir e controlar as descargas acidentais de poluentes 
e, ainda, proporcionar a criação de sistemas de aviso e 
alerta para a proteção dos sistemas de abastecimento de 
água proveniente de captações subterrâneas, em situações 
de poluição acidental destas águas.

Todas as captações de água subterrânea destinadas ao 
abastecimento público de água para consumo humano e a 
delimitação dos respetivos perímetros de proteção, estão 
sujeitas às regras estabelecidas no mencionado Decreto-
-Lei n.º 382/99 de 22 de setembro, no artigo 37.º da Lei 

da Água, aprovada pela Lei n.º 58/2005, de 29 de dezem-
bro, e alterada pela Lei n.º 78/2013, de 21 de novembro 
e na Portaria n.º 702/2009, de 6 de julho, que estabelece 
os termos da delimitação dos perímetros de proteção das 
captações destinadas ao abastecimento público de água 
para consumo humano.

Na sequência de um estudo apresentado pelo Municí-
pio de Vouzela, a Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., 
elaborou, ao abrigo do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 382/99, de 22 de setembro, uma proposta de delimitação 
e respetivos condicionamentos dos perímetros de proteção 
de duas captações de água subterrânea destinadas ao abas-
tecimento público de água no concelho de Vouzela.

Assim, nos termos do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 382/99, de 22 de setembro, na redação conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, manda o Go-
verno, pelo Secretário de Estado do Ambiente, no uso das 
competências delegadas pelo Ministro do Ambiente, ao 
abrigo da subalínea ii) da alínea d) do n.º 2 do Despacho 
n.º 7590/2017, de 18 de agosto, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 165, de 28 de agosto de 2017, o 
seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — É aprovada a delimitação dos perímetros de pro-
teção das captações de água subterrânea, localizadas no 
concelho de Vouzela, na massa de água Maciço Antigo 
Indiferenciado da Bacia do Vouga (PT -A0x1RH4), de-
signadas por:

a) Furo de Levides;
b) Mina de Vermilhas.

2 — As coordenadas das captações referidas no número 
anterior constam do quadro do anexo I à presente portaria, 
da qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
Zona de proteção imediata

1 — A zona de proteção imediata respeitante aos perí-
metros de proteção das captações mencionadas no artigo 
anterior, correspondem à área da superfície do terreno 
envolvente às captações, delimitada através de polígonos 
que resultam da união dos vértices indicados nos quadros 
constantes do anexo II da presente portaria, da qual faz 
parte integrante.

2 — É interdita qualquer instalação ou atividade na zona 
de proteção imediata a que se refere o número anterior, 
com exceção das que têm por objetivo a conservação, 
manutenção e a melhor exploração da captação.

3 — O terreno abrangido pela zona de proteção imediata 
deve ser vedado e mantido limpo de quaisquer resíduos, 
produtos ou líquidos que possam provocar infiltração de 
substâncias indesejáveis para a qualidade da água da cap-
tação, nos termos do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 382/99, de 22 de setembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 226 -A/2007, de 31 de maio de 2007.

Artigo 3.º
Zonas de proteção intermédia e alargada

As captações referidas no n.º 1 do artigo 1.º têm um 
caudal de exploração inferior a 100 m3/dia, abastecem 
menos de 500 habitantes e inserem -se em sistemas aquífe-
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ros cujo risco de poluição é reduzido, pelo que de acordo 
com o disposto no n.º 2 do artigo 1.º e no n.º 5 do artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, os seus 
perímetros de proteção não incluem a zona de proteção 
intermédia e a zona de proteção alargada.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado do Ambiente, Carlos Manuel 
Martins, em 3 de setembro de 2018.

ANEXO I

(a que se refere o n.º 2 do artigo 1.º)

Coordenadas das captações 

Captação M (m) P (m)

Furo de Levides  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -3939,9 111812,3
Mina de Vermilhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -785,8 109176,5

 ANEXO II

(a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º)

Zona de proteção imediata

Furo de Levides 

Vértice M (m) P (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -3939,0 111813,1
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -3939,0 111813,6
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -3940,7 111813,6
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -3940,7 111813,1

 Mina de Vermilhas 

Vértice M (m) P (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -784,2 109177,8
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -783,9 109175,8
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -787,4 109175,2
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -787,7 109177,2
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